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Nos últimos cincos anos, a evo-

lução da legislação em matéria de 

gestão de riscos e o trabalho de de-

finição e implementação de boas 

práticas de gestão pública permiti-

ram muitos avanços nas práticas de 

gestão da administração direta e in-

direta nas áreas de gestão de riscos 

(ISO 31000, Lei Federal nº 13.303/16 e 

Decreto Federal nº 9.203/17) e de con-

tinuidade de negócio (ISO 22301). Na 

Lei de responsabilidade 13.303/2016, 
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as empresas estatais foram obrigadas a adotar uma governança de riscos capaz 

de garantir a própria resiliência.  

O planejamento de continuidade de negócios (BCP) e o gerenciamento de 

continuidade de negócios (BCM) tratam da preparação e implementação de um 

plano destinado a garantir que as funções críticas da organização continuem a 

operar durante um grande desastre, como, por exemplo, terremoto, pandemia, 

ataque terrorista, falha ou interrupção do sistema das cadeias de suprimentos. 

Tanto o BCP quanto o BCM são capazes de garantir uma recuperação rápida e 

para as empresas que dotam os negócios e atividades de processos de gestão da 

crise (HILES, 2007; CLARK RA, 2016). 

Hoje, boas práticas de gestão de riscos e continuidade de negócios são co-

muns em várias organizações e devem ser aplicadas para mitigar riscos conhe-

cidos e na identificação e avaliação de novos riscos. É nesse contexto legislativo 

e ambiente organizacional que a recente pandemia da Covid-19 constitui um 

evento particularmente interessante para verificar o nível de aprimoramento 

dessas práticas.

Nesse sentido, a Fundação Dom Cabral e a Universidade de Florença, em 

colaboração com outras universidades estrangeiras e profissionais da Gestão 

Pública, lançaram, no período de março a maio de 2020, uma pesquisa inter-

nacional justamente para investigar alguns aspectos organizacionais frente ao 

surgimento da pandemia.  

Em particular, foram investigados a existência de políticas e processos de 

gestão da crise, a composição e o funcionamento do comitê de crise. A pesquisa 

foi realizada a nível mundial, contemplando 1.000 organizações do setor público 

e privado. No Brasil, foram contempladas 117 organizações.

O artigo ilustra brevemente os resultados da pesquisa internacional e de-

talha os achados para o Brasil, comparando os resultados entre organizações 

públicas e privadas quanto às principais medidas das práticas de continuidade 

de negócios.
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Como as organizações brasileiras se saíram nessa tarefa de reorganizar 

os processos em comparação entre entidades públicas e privadas? As respos-

tas a esta pergunta e algumas recomendações estão incluídas nesse artigo.

As análises dos resultados foram divididas em três diferentes pilares de in-

vestigação: a primeira é relativa ao plano de continuidade de negócios e à evolu-

ção do trabalho remoto durante da pandemia. O segundo pilar foi sobre o tema 

da agilidade de resposta das organizações brasileiras à Covid-19. Em terceiro lu-

gar, os resultados das investigações sobre a governança da crise e, em particular, 

sobre composição e papel do Comitê de Gestão da Crise (CGC). 

Em relação ao primeiro pilar de investigação, o da maturidade das práticas 

de continuidade de negócios, de uma forma geral, podemos concluir que, ao 

longo do questionário colocado aos 172 brasileiros que responderam às pergun-

tas, a continuidade de negócios é ainda um conjunto de processos aplicado 

limitadamente tanto no setor privado quanto no setor público.

O Brasil apresenta alta porcentagem de respostas positivas em relação à 

existência de um BCP, com 50% dos respondentes do setor privado e 43,64% do 

setor público que declaram possuir um plano de continuidade de negócios. No 

entanto, quando questionados se o plano de continuidade de negócio contem-

pla um evento pandêmico, somente 66% das empresas privadas e 58% das orga-

nizações públicas responderam positivamente, sendo, portanto, que nos demais 

casos o evento não foi contemplado.

A limitada maturidade nas práticas de BCM é sinalizada pela necessidade 

da maioria das organizações em modificar de forma substancial o plano de con-

tinuidade na iminência da crise e na Pós-Covid-19. 

Em relação ao requisito de agilidade na resposta à Covid-19, observamos que:

•	 quanto à percepção da ameaça aos negócios da organização em plena 

Covid-19, quase a totalidade das organizações perceberam a gravidade 

só em março e abril. Um pequeno número foi capaz de ler os primeiros 

sinais do evento pandêmico antecipando a reação para o mês de janeiro;
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•	 apesar do atraso na percepção da ameaça e nas práticas de continui-

dade de negócios, as organizações se demostraram ágeis no enfren-

tamento da emergência e conseguiram migrar boa parte dos pro-

cessos críticos para a modalidade remota em um breve período de 

tempo. Uma minoria declarou não ter todos os processos críticos em 

funcionamento nessa modalidade;

•	 o trabalho remoto progrediu de forma substancial em um breve pra-

zo e as organizações públicas mostraram uma maior eficiência e rapi-

dez em adotar práticas de trabalho a distância. O crescimento na utiliza-

ção de trabalho remoto foi expressivo também no setor privado, em que 

a utilização passou de 6% inicial para 44% durante a pandemia. Mas o 

maior incremento foi registrado entre as organizações públicas que 

registraram um delta de 700% na utilização do trabalho remoto.

Considerando isso, podemos concluir que o setor público se demonstrou 

mais radical na adoção das medidas de migração, provavelmente em razão da 

maior sensibilidade dos servidores públicos ao tema da proteção da vida dos 

funcionários e dos cidadãos usuários dos serviços, uma vez que muitas ativida-

des provenientes do setor público são caracterizadas como atividades essenciais.

Em relação ao último pilar, objeto de investigação, a governança da crise e 

a composição e papel do comitê de gestão da crise, vale a pena ressaltar que o 

nível de maturidade das organizações brasileiras é baixo em consequência das 

presentes considerações:

•	 O Comitê de crise nas organizações privadas, se comparado com as 

organizações públicas, era mais incipiente antes da pandemia.

•	 Em ambos os subgrupos, o CGC foi instalado às pressas e prevalen-

temente no mês de março. Entre as organizações privadas, somente 12 

entidades declararam possuir um comitê de crise há mais de 1 ano. 

•	 Em geral, os comitês de gestão da crise são compostos por 3 a 5 mem-

bros na inciativa privada e com número bem maior nas organizações 
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públicas, em que 53% da amostra apresentam comitê com número 

superior a 9 integrantes. Raros casos foram revelados apresentando 

um comitê com menos de 3 membros.

•	 Confirmando a hipótese de um baixo nível de maturidade em relação 

ao comitê de crise, concluiu-se que um número muito pequeno de 

organizações privadas incorporaram ao comitê de crise os membros 

independentes, como, por exemplo, representantes sindicais, epide-

miologista, representante do corpo de bombeiros ou outros especialis-

tas não funcionários da empresa. Entre as organizações públicas, em ra-

zão também do tamanho maior do CGC e da complexidade da atuação 

e porte, os membros independentes são uma realidade presente.

•	 Quanto à composição do CGC, nota-se a prevalência da presença do 

presidente e do CEO da organização seguidos, em geral, do Executi-

vo de Finanças (CFO) e do Executivo de Operações (COO). Além disso, 

nota-se a presença de executivos de comunicação e recursos humanos. 

Não foram evidenciadas diferenças relevantes na composição entre os 

dois grupos. 

•	 Quanto ao tamanho das organizações que adotaram um comitê de riscos, 

podemos afirmar que o comitê foi prevalentemente implementado em 

organizações com número de funcionários superior a 50, em preva-

lência nos setores da indústria, manufatura, serviços financeiros e de 

outros serviços. No setor público, que apresenta organizações de maior 

porte na amostra, os CGC foram prevalentemente formados nos setores 

de energia, financeiro e nos serviços de utilidade pública em geral. 

Os principais resultados demonstram que, em geral, as organizações de-

moraram a reagir aos efeitos advindos da pandemia. Esse resultado foi um pou-

co melhor nas organizações públicas em relação às privadas. Ainda que a mi-

gração dos processos críticos ocorreu de forma ágil, nota-se que nem todos os 

processos estão funcionando adequadamente. Em consequência das medidas 
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estabelecidas pelas organizações com competências necessárias, elas consegui-

ram implementar rotinas de trabalho remoto em um breve prazo. Destaca-se 

um maior incremento desse trabalho remoto nas organizações públicas.

Ainda em relação aos achados da pesquisa no que tange à governança da 

crise, nota-se que o nível de maturidade das organizações, de uma forma geral, 

é baixo. Essa conclusão pode ser evidenciada por questões como existência in-

cipiente de comitês de crise; sua instalação às pressas em função da pandemia; 

baixa diversidade de perfis em sua composição; poucos membros independen-

tes nos comitês, não incorporando assim competências necessárias ao enfrenta-

mento da crise; e até mesmo a inexistência de comitês de crise em organizações 

de menor porte.

Apesar das limitações metodológicas, consideramos relevantes os resulta-

dos ilustrados na pesquisa como um diagnóstico da maturidade das organiza-

ções públicas e privadas no enfrentamento à crise, assim como no aprimora-

mento das práticas de gestão de risco.
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